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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DAS 
PROVAS. BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
ABORDAGEM DE USUÁRIO QUE 
DEU INFORMAÇÕES PORMENORIZADAS ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA DO PACIENTE. FRAGRANTE NA BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas, com pena de 7 anos, 3 meses e 15 dias de 
reclusão, além de 500 dias-multa, mantida em apelação. A 
defesa alega ilicitude das provas por violação dos direitos à não 
autoincriminação, à inviolabilidade do domicílio e da intimidade, 
sustentando que a entrada na residência ocorreu sem 
autorização, baseada apenas em denúncia anônima.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade das provas 
obtidas mediante busca domiciliar sem mandado judicial, 
alegadamente sem justa causa.
III. Razões de decidir
3. O ingresso em domicílio alheio, sem mandado judicial, é 
permitido quando houver fundadas razões que indiquem a 
prática de flagrante delito, conforme conforme jurisprudência do 
STF e STJ.
4. A abordagem e busca pessoal foram justificadas por 
informações pormenorizadas e evidências de tráfico, incluindo 
confissão do paciente sobre a posse de drogas.  No caso, a 
entrada dos policiais foi justificada pela apreensão prévia de 
drogas com um indivíduo que identificou o paciente como 
fornecedor. Informações concretas e detalhadas, incluindo a 
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posse de drogas após busca pessoal e a confissão do paciente, 
forneceram o contexto de flagrância de crime permanente, 
autorizando a incursão sem mandado.
5. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência, que admite a busca domiciliar em casos de 
flagrante delito com base em fundadas razões e flagrância de 
crime permanente.
6. A alegação de nulidade das provas é afastada, uma vez que a 
entrada foi realizada de acordo com os requisitos constitucionais 
e legais, não havendo violação à inviolabilidade de domicílio
IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DAS 
PROVAS. BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
ABORDAGEM DE USUÁRIO QUE 
DEU INFORMAÇÕES PORMENORIZADAS ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA DO PACIENTE. FRAGRANTE NA BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas, com pena de 7 anos, 3 meses e 15 dias de 
reclusão, além de 500 dias-multa, mantida em apelação. A 
defesa alega ilicitude das provas por violação dos direitos à não 
autoincriminação, à inviolabilidade do domicílio e da intimidade, 
sustentando que a entrada na residência ocorreu sem 
autorização, baseada apenas em denúncia anônima.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade das provas 
obtidas mediante busca domiciliar sem mandado judicial, 
alegadamente sem justa causa.
III. Razões de decidir
3. O ingresso em domicílio alheio, sem mandado judicial, é 
permitido quando houver fundadas razões que indiquem a 
prática de flagrante delito, conforme conforme jurisprudência do 
STF e STJ.
4. A abordagem e busca pessoal foram justificadas por 
informações pormenorizadas e evidências de tráfico, incluindo 
confissão do paciente sobre a posse de drogas.  No caso, a 
entrada dos policiais foi justificada pela apreensão prévia de 
drogas com um indivíduo que identificou o paciente como 
fornecedor. Informações concretas e detalhadas, incluindo a 
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posse de drogas após busca pessoal e a confissão do paciente, 
forneceram o contexto de flagrância de crime permanente, 
autorizando a incursão sem mandado.
5. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência, que admite a busca domiciliar em casos de 
flagrante delito com base em fundadas razões e flagrância de 
crime permanente.
6. A alegação de nulidade das provas é afastada, uma vez que a 
entrada foi realizada de acordo com os requisitos constitucionais 
e legais, não havendo violação à inviolabilidade de domicílio
IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 647 
(e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de LUCIANO DIAS ALVES, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 7 anos, 3 
meses e 15 dias de reclusão no regime inicial fechado e 500 dias-
multa, como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006.

Essa condenação foi mantida no julgamento da apelação.

A impetrante afirma a ilicitude das provas que fundamentaram essa 
solução, porque decorrentes de violações dos direitos à não 
autoincriminação, à inviolabilidade do domicílio e da intimidade.

Aduz que os policiais abordaram o paciente e ingressaram na sua 
residência apenas em razão de denúncia anônima. Alega não haver 
prova de que existiu uma delação e, mesmo na hipótese de sua 
ocorrência, ela não foi submetida ao crivo do contraditório. Aponta, 
além da inexistência de fundada suspeita, não ter sido demonstrada a 
autorização do morador.

Acrescenta que, ao interrogarem o paciente de maneira informal, os 
agentes públicos não comunicaram sobre o direito constitucional ao 
silêncio.

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito (e-STJ, 
fls. 6/18).

Requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação até o 
julgamento do mérito desse writ. No mérito, pugna pela concessão da ordem para 
reconhecimento da nulidade das provas produzidas e absolvição do paciente (e-STJ, 
fls. 19).

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 647/648).
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As informações foram prestadas (e-STJ, fls. 655/664 e 665/669).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ (e-
STJ, fls. 674/679)

É o relatório.

VOTO

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
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período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
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flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.
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Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fl. 633/640):

A respeito do alvo recursal de declaração de absolvição, pela ilicitude 
da prova, devido a que a delação que levou à abordagem, à busca 
pessoal e à invasão de domicílio do Recorrente não foi objeto de 
investigação prévia para apurar a sua verossimilhança, é importante 
destacar, antes de mais nada, que se tem procurado encontrar um 
equilíbrio na avaliação das atuações do aparelho estatal, para não 
permitir abordagens seletivas que muitas vezes revelam juízos 
discriminatórios, mas também para não inviabilizar a atividade policial 
de repressão de crimes.

Nessa ordem de ideias, tem-se que esse critério é alcançado, quando 
a abordagem policial, para busca pessoal, independentemente de 
mandado judicial, dá-se nos estritos termos do artigo 244 do Código de 
Processo Penal, ou seja, “no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar”.
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Por certo, nesses cenários, a urgência inerente à execução da busca 
pessoal acaba por dispensar a expedição de prévia autorização 
judicial, haja vista que seria impossível que se conseguisse, a tempo, 
um mandado para a execução da revista.

No ambiente dos autos, de se reconhecer que a abordagem, a 
busca pessoal e a invasão de domicílio estão de acordo com as 
normas do artigo 244 do Código de Processo Penal e do artigo 5º, 
XI, da Constituição da República, haja vista que elas decorreram 
de particularidades que o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido como fundadas razões.

[...]

E a semelhança dos autos com essas vicissitudes acima pontuadas 
pelo Superior Tribunal de Justiça está evidenciada pela prova oral, a 
começar pelo depoimento judicial dos Policial Militar Alisson de 
Alcântara Itacarambi, que foi prestado nos seguintes termos:

Que se lembra da ocorrência; que foi repassada a informação 
advinda de outra ocorrência; que passaram algumas 
características do indivíduo que estaria praticando tráfico 
de drogas; que, de posse dessas informações, dirigiram-se 
ao setor para encontrá-lo; que o acharam; que, com ele, 
foram encontradas algumas porções de maconha; que, em 
razão disso, foram ao domicílio dele, onde acharam mais 
uma porção (tablete); que lhe foi conferido o direito ao 
silêncio; que ele confessou que tinha mais drogas ilícitas 
em casa.

Ainda, pelo depoimento judicial do Policial Militar Carlos Henrique de 
Castro Santos, o qual foi expendido assim:

Que outra equipe fez a abordagem de um indivíduo; que 
esse indivíduo informou com quem ele havia pegado a 
droga; que a outra equipe entrou em contato com sua 
equipe; que as informações eram de que a pessoa que havia 
passado droga àquele indivíduo tinha cor morena, de baixa 
estatura e que estava com uma bolsa azul; que o local era 
no residencial JK; que, então, foram ao residencial JK; que, 
após patrulhamento, conseguiram encontrar o Acusado; 
que o acharam nas proximidades da residência dele, com a 
referida bolsa azul; que, dentro dessa bolsa azul tinha 
algumas porções de maconha e cocaína; que ele admitiu 
que tinha mais droga em sua residência; que na residência 
dele havia uma despensa onde foi achada mais uma peça de 
maconha e uma balança de precisão; que o Acusado disse 
que era a casa dele.

Outrossim, pelo depoimento judicial do Policial Militar Leandro Silva 
Ramos de Queiroz, conforme a transcrição adiante realizada:

Que uma equipe fez uma abordagem no Jardim Curitiba e 
efetuou a prisão de um indivíduo, pois ele estava com 
algumas porções de entorpecentes; nessa ocorrência, o 
indivíduo informou para a equipe outra pessoa tinha 
fornecido a droga para ele; que o indivíduo disse que a 
pessoa tinha o apelido de J. K.; que foram ao setor J. K. 
fazer patrulhamento, e encontraram o Acusado; que ele 
estava com uma bolsa, a qual continha umas porções de 
maconha e de cocaína; que ele informou que residia perto 
do local da abordagem; que no interior da residência foi 
achada uma peça de maconha, balança de precisão e 
saquinhos de zip lock; que a outra equipe repassou as 
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características da pessoa pelo telefone funcional; que foi 
falado sobre a bolsa azul; que o indivíduo disse que havia 
encontrado a pessoa no dia da abordagem; que tem o 
Registro de Atendimento Integrado da operação envolvendo 
o indivíduo; que, durante a abordagem ao Acusado, foi 
constatado que ele tinha condenação criminal anterior, por 
tráfico de drogas; que o Acusado disse que ele morava na 
residência.

Por fim, pelo próprio interrogatório do Recorrente, na parte em que ele 
admite conhecer a pessoa que o teria delatado, como adiante se pode 
ver:

Que é usuário de maconha há vinte anos e gastava com o vício 
R$ 400,00(quatrocentos reais), por mês; que não praticou o 
crime narrado na denúncia; que Júlio César é um conhecido 
que, de vez em quando, informava quem tinha uma 
maconha boa para vender; que ele passava em sua casa e 
fumava com o interrogado; que não sabe por qual motivo que 
Júlio César informou sua casa para os Policiais; que não sabe o 
que foi apreendido com Júlio César; que não tem apelido de JK; 
que, no dia05/10/2023, não esteve com Júlio César, apenas o 
viu no Setor, sendo que esteve com ele há três dias, quando 
comprou a droga que estava em seu bolso, sendo uma porção 
de trinta e sete gramas; que não tinha drogas de sua 
propriedade com Júlio César; que foram apreendidas com o 
interrogado, no dia dos fatos, trinta e sete gramas de maconha, 
sendo uma porção; que depois que os policiais prenderam o 
interrogado, em um lote, eles "puxaram" seu endereço pela 
tornozeleira eletrônica e verificaram que seu endereço era no 
lote 26; que, no dia dos fatos, estava no lote 28trabalhando; que 
após se deslocarem para sua residência, os policiais entraram e 
fizeram a busca domiciliar; que em sua residência, não tinha 
substância entorpecente, balança de precisão e saquinhos; que 
a equipe que prestou declarações em audiência não é a mesma 
que conversou com o interrogado e adentrou sua residência no 
dia dos fatos; que não conhece os policiais arrolados como 
testemunha; que não tinha ninguém em sua residência; que foi 
aprendido consigo, além das trinta e sete gramas de maconha, 
R$ 106,00 (cento e seis reais), proveniente do seu trabalho e 
uma bolsa azul; que, no dia em que foi preso, estava 
trabalhando no lote de seu cunhado; que tinha dois pedreiros na 
construção trabalhando no dia os fatos; que tinha comprado, 
alguns dias antes dos fatos, a droga apreendida consigo, mas 
não se recorda do endereço; que, no dia em que comprou a 
droga, estava na companhia de Júlio César, mas não se lembra 
se ele comprou alguma coisa também; que, no dia dos fatos, viu 
Júlio César passando, mas não conversou com ele; que não 
sabe por qual motivo Júlio César disse que a droga apreendida 
com ele pertencia ao interrogado.

Então, a par dessa prova oral, apresenta-se viável concluir que os 
Policiais Militares realizaram a abordagem, a busca pessoal e o 
adentramento à moradia do Recorrente, a partir de informações 
minimamente críveis, que conferiam alguma verossimilhança 
sobre a probabilidade de que o Apelante se achava na posse de 
substâncias ilícitas indutoras de dependência química e de que 
ele tinha em depósito mais drogas ilícitas em seu lar.

Aliás, de se mencionar, em apoio a esse desenlace, que a própria 
Denúncia que foi oferecida nos autos do processo criminal 
5668873.30.2023.8.09.0051 descreve o fato de que o lá Acusado 
JÚLIO CÉSAR DE SOUZA SILVA apontou o ora Recorrente como 
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proprietário da droga que aquele estava vendendo a serviço deste, 
conforme se pode inferir do trecho doravante reproduzido (mov.48):

[...]

Ao serem questionados sobre os fatos, o denunciado JÚLIO 
CÉSAR disse que as drogas não lhe pertenciam e que 
estaria apenas realizando uma entrega para o dono destas, 
que identificou como sendo “Luciano”, vulgo “JK”, 
apontando onde ele poderia ser localizado. De pronto, os 
policiais repassaram a informação sobre “Luciano” para 
uma outra equipe apurar, mas não há notícias de que tenha 
sido localizado.

[...]

Portanto, não se detecta nulidade quanto à abordagem, à busca 
pessoal e à invasão domiciliar, de maneira que não há falar na 
declaração de ilicitude da prova.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM POLICIAL. 
FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INEXISTÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO 
IMÓVEL. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA 
REEXAME DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE 
POSSE DE ENTORPECENTE PARA CONSUMO PESSOAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA IMPRÓPRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
RECONHECIMENTO COMO USUÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 630 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA -STJ. REINCIDÊNCIA. CONSIDERAÇÃO COMO 
AGRAVANTE E COMO IMPEDITIVO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. BIS IN 
IDEM. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP dispõe que "a 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que a 
fundada suspeita restou evidenciada porque os policiais 
realizaram prévio monitoramento no local e abordaram dois 
indivíduos, os quais informaram que haviam adquirido drogas do 
paciente. Desse modo, efetuaram a abordagem do paciente no 
momento em que ele deixou sua residência e encontraram um 
papelote de cocaína em seu bolso.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal, 
não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso 
concreto.

3. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, consoante disposição 
expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
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absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal 
Federal - STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas 
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

4. Somente após o flagrante de tráfico de drogas em via pública é que 
os policiais decidiram ingressar na residência do paciente Não há que 
se falar, portanto, em violação do art. 240, § 1º, do Código de 
Processo Penal, pois, como visto, demonstradas fundadas razões para 
a busca domiciliar, não subsistindo os argumentos de ilegalidade da 
prova ou de desrespeito ao direito à inviolabilidade de domicílio.

5. Além disso, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para 
acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias a 
respeito da existência de elementos previamente identificados que 
denotavam a prática de crime permanente no interior da residência, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência 
vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.

6. Em relação à tese de desclassificação da conduta, verifica-se que 
as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, que 
estavam presentes elementos de prova suficientes para a condenação, 
considerando as apreensões e circunstâncias fáticas, bem como o 
depoimento de usuário de drogas prestado em sede policial, que 
apontou o paciente como comerciante de entorpecentes, e os 
depoimentos dos policiais, prestados em juízo. Desse modo, inviável 
em sede de habeas corpus afastar a ocorrência de tráfico de drogas.

Com efeito, o habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição ou desclassificação da conduta 
do paciente em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

7. Nos termos da Súmula n. 630 desta Corte: "A incidência da 
atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, 
não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
próprio" (TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/4/2019, DJe 29/4/2019).

Considerando que o paciente confessou a posse da droga, porém 
declarou que seria para consumo pessoal, torna-se inviável a 
aplicação da atenuante.

8. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, "não há bis in 
idem quando a reincidência é empregada como fundamento para a 
dosimetria da pena, a fixação do regime prisional e a análise da 
substituição da pena restritiva de liberdade por restritiva de direitos, 
porquanto tais institutos são regidos por regramentos distintos" (AgRg 
no AREsp n. 1.358.292/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 3/12/2018).

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 870.440/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
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Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

Com efeito, apurada a existência de drogas durante a busca pessoal em 
usuário, há a constatação da flagrância do delito permanente, a qual confere 
fundadas razões à busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte 
julgado: 

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO PELO NÚCLEO DE 
INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS E ABORDAGEM DE 
SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.A busca domiciliar foi precedida de operação levada a efeito pelo 
núcleo de inteligência da polícia, além de campana em frente à 
residência do paciente, e abordagem de suspeitos flagrados com 
drogas após saírem da residência do paciente. Apenas então é que 
houve a entrada no domicílio do paciente, diante da verificada justa 
causa quanto à pratica de tráfico em seu interior.

2. Verifica a suficiência das provas quanto à autoria do delito pelo 
paciente, com destaque para a prova testemunhal produzida em juízo, 
a Corte estadual afastou, devidamente, a pretensão de 
desclassificação de sua conduta para qualquer outro tipo penal. De tal 
forma, alcançar entendimento diverso ensejaria indevido revolvimento 
fático-probatório, inadmissível na presente via.

3. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental a que 
se nega provimento. 

(STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator: Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 
13/06/2023, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/06/2023) 

Ademais, apurada a existência de drogas em contexto de 
traficância com o paciente durante a busca pessoal, há a constatação da flagrância 
do delito permanente, a qual confere fundadas razões à busca domiciliar 
subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO 
SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.  
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
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possível a concessão da ordem de ofício.  
II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu, não 
apenas na existência de diversas denúncias anônimas de que o 
paciente estaria praticando o tráfico de drogas em sua residência, mas 
também nas diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades típicas de 
traficância. Ao procederem à abordagem finalmente, esta foi 
inicialmente em via pública, em busca veicular, quando ele 
espontaneamente confessou o delito. Na residência, foi encontrado, 
depois, mais de um quilo de cocaína.  
III - De qualquer forma, não há que se falar em invasão de domicílio, 
porque o próprio paciente (que, inclusive, acompanhou a diligência) 
indicou a localização da droga após a busca veicular e a confissão 
informal. (...) 

(HC 704331 / SC, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 16/12/2021) 

Assim, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a 
justificar e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem 
realizada pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
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